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Goiânia, 22 de março de 2019.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
RONALDO RAMOS CAIADO

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO 51, aprovado em sessão realizada no dia 21 de março do corrente ano, de autoria dos
Deputados CARLOS ANTÔNIO e HENRIQUE ARANTES, que dispõe sobre a prática de
equoterapia no Estado de Goiás.

Atenciosamente,

D. ui o DR. ANTO~
- PRESIDENTE em exercício-

http://www.al.go.leg.br
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AUTÓGRAFO DE LEI N° 51, DE 21 DE MARÇO DE 2019.
LEI N° , DE DE DE 2019.

Dispõe sobre a prática de equoterapia no Estado de Goiás.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Esta Lei dispõe sobre a prática de equoterapia em Goiás.

S 10 Equoterapia, para os efeitos desta Lei, é o método de reabilitação que utiliza o
cavalo em uma abordagem interdisciplinar, nas áreas de saúde, educação e equitação, voltada para
o desenvolvimento biopsicossocial da pessoa com deficiência.

S 20 Entende-se como praticante de equoterapia a pessoa com deficiência que
realiza atividades de equoterapia.

Art. 2° A prática de equoterapia somente deverá ser iniciada mediante parecer
r 'r- favorável em avaliação médica, psicológica e fisioterápica.

Art. 3° A prática de equoterapia deve ser orientada com observância das seguintes
condições:

I - quadro multiprofissional, constituída por equipe de apoio médico, médico
veterinário e uma equipe mínima de atendimento composta por psicólogo, fisioterapeuta e um
profissional de equitação, podendo, de acordo com o objetivo do programa, ser integrada por
outros profissionais, como pedagogo, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional e professores de
educação física, os quais devem possuir curso específico de equoterapia;

11 - programas individualizados, em conformidade com as necessidades e as
potencialidades do praticante;

111 - acompanhamento das atividades desenvolvidas pelo praticante, com registro
periódico, sistemático e individualizado das informações em prontuário;

IV - provimento de condições que assegurem a integridade física do pratic te,
como:

a) instalações apropriadas;

b) cavalo adestrado para uso exclusivo em equoterapia;

c) equipamento de proteção individual e de montaria disponível, quando as
condições físicas e mentais do praticante permitirem;

permitirem;
d) vestimenta adequada, quando as condições fisicas ~ do praticaote
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e) garantia de atendimento de urgência ou de remoção para serviço de saúde, se
necessário, nas localidades em que não exista Serviço de Atendimento Médico de Urgência -
SAMU ou atendimento similar.

Art. 40 Os centros de equoterapia somente poderão operar de acordo com as
normas sanitárias previstas em regulamento e mediante alvará de funcionamento da vigilância
sanitária ou laudo técnico emitido pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de
Goiás - CRMV -GO que ateste as condições de higiene das instalações e a sanidade dos animais.

Art. 5° Atendida a legislação de proteção animal vigente e o disposto no art. 3°, IV,
"b", desta Lei, o cavalo utilizado em equoterapia deve, ainda:

I - apresentar boa condição de saúde;

II - ser submetido a inspeções veterinárias regulares;

III - ser mantido em instalações apropriadas;

IV - ter garantido o seu bem-estar.

Art. 60 Os centros de equoterapia poderão firmar parcerias e convênios com o
Poder Público para a efetivação dos trabalhos da prática de equoterapia.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 21 de
março de 2019.

ô1~~
- PRESIDENTE em exercÍcio-
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Art. 1° A Lei nO16.478, de 10 de fevereiro de 2009, passa a
vigorar com os seguintes acréscimos:

"Art. 3° .

XXXI - fomentar e apoiar a certificação dos agentes e dos
equipamentos turísticos;
XXXII - fomentar e apoiar a adequação dos locais e das
atividades de turismo rural no Estado de Goiás às normas
de acessibilidade.
........................................................................... "(NR)
Art. 2° Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia, 22 de abril de 2019,131° da República.

RONALDO RAMOS CAIADO
Protocolo 126296

LEI N° 20.450, DE 22 DE ABRIL DE 2019.

Altera a Lei nO17.356, de 21 de junho de
2011, que institui a Política Estadual de
Saúde Bucal.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O art. 1" da Lei nO17.356, de 21 de junho de 2011,
passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 1 .

IX - ampliar e qualificar a atenção especializada na saúde
bucal;

X - incentivar o desenvolvimento de programas de educação
da saúde bucal."(NR)
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia, 22 de abril de 2019,131° da República.

RONALDO RAMOS CAIADO
Protocolo 126297

GOVERNO DO ESTADO DE GOlAS

LEI N° 20.451, DE 22 DE ABRIL DE 2019.

Institui a campanha estadual Aluno
Consciente.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
GOIÁS, nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

Ar!. 1° Fica instituída a campanha estadual Aluno
Consciente, no âmbito da rede estadual de ensino.

Art. 2° A campanha estadual Aluno Consciente tem
como. finalidade desenvolver, dentro do ambiente escolar, projetos
acerca de temáticas que estão em discussão e afetam o ambiente e
as relações escolares, como:

1- bullying;

11-pedofilia;

111- drogas ilícitas e lícitas;

IV - rolezinhos;

v - atos de vandalismo;
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VI - racismo;

VII - preconceitos;

VIII - inclusão de alunos com deficiência;

IX - crimes de internet; e

X - doenças sexualmente transmissíveis .

Art. 3" A metodologia adotada para a conscientização
dos temas expostos no art. 2° se dará por diversos meios, de forma
que o aluno participe ativamente do processo, como:

I - concurso de cartazes;

11 - concurso de redação;

111 - debates;

IV - exibição de filmes;

V - palestras;

VI - peças teatrais; e

VII - semana cultural.

Parágrafo único. Outras iniciativas poderão ser adotadas
a critério de cada unidade escolar.

Art. 4" Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, 22 de abril de 2019, 1312 da República.

RONALDO RAMOS CAIADO
Protocolo 126298

LEI N° 20.452, DE 22 DE ABRIL DE 2019.

Dispõe sobre a prática de equoterapia
no Estado de Goiás

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1" Esta Lei dispõe sobre a prática de equoterapia em
Goiás.

!l1" Equoterapia, para os efeitos desta Lei, é o método de
reabilitação que utiliza o cavalo em uma abordagem interdisciplinar,
nas áreas de saúde, educação e equitação, voltada para o desenvol-
vimento biopsicossocial da pessoa com deficiência.

!l 2" Entende-se como praticante de equoterapia a pessoa
com deficiência que realiza atividades de equoterapia.

Art. 2° A prática de equoterapia somente deverá ser iniciada
mediante parecer favorável em avaliação médica, psicológica e fi-
sioterápica.

Art. 3° A prática de equoterapia deve ser orientada com
observância das seguintes condições:

I - quadro multi profissional, constituída por equipe de apoio
médico, médico veterinário e uma equipe mínima de atendimento
composta por psicólogo, fisioterapeuta e um profissional de
equitação, podendo, de acordo com o objetivo do programa, ser
integrada por outros profissionais, como pedagogo, fonoaudiólogo,
terapeuta ocupacional e professores de educação física, os quais
devem possuir curso específico de equoterapia;

11- programas individualizados, em conformidade com as
necessidades e as potencialidades do praticante;

111 - acompanhamento das atividades desenvolvidas pelo
praticante, com registro periódico, sistemático e individualizado das



Protocolo 126301

Dispõe sobre a disponibilização de
meio eletrõnico para interposição de
recursos perante o DETRAN-GO.

RONALDO RAMOS CAIADO

GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS

LEI N° 20.454, DE 22 DE ABRIL DE 2019.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, 22 de abril de 2019, 131º da República.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor após decorridos 90
(noventa) dias de sua publicação.

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no
prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua publicação.

Art. 1° O DETRAN-GO deverá disponibilizar em seu sitio
eletrônico meio de interposição de recursos e defesas via internet,
incluindo a possibilidade de anexação de documentos digitais e
demais documentos necessários ao exerclcio do direito de defesa.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
GOIÁS, nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

RONALDO RAMOS CAIADO
Protocolo 126300

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, 22 de abril de 2019,131° da República.

b) cavalo adestrado para uso exclusivo em
equoterapia;

c) equipamento de proteção individual e de montaria
disponível, quando as condições físicas e mentais do praticante
permitirem;

d) vestimenta adequada, quando as condições físicas e
mentais do praticante permitirem;

e) garantia de atendimento de urgência ou de remoção para
serviço de saúde, se necessário, nas localidades em que não exista
Serviço de Atendimento Médico de Urgência - SAMU ou atendimento
similar.

Art. 4° Os centros de equoterapia somente poderão operar
de acordo com as normas sanitárias previstas em regulamento e
mediante alvará de funcionamento da vigilância sanitária ou laudo
técnico emitido pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária do
Estado de Goiás - CRMV-GO que ateste as condições de higiene
das instalações e a sanidade dos animais.

Art. 5° Atendida a legislação de proteção animal vigente
e o disposto no art. 3°, IV, "b", desta Lei, o cavalo utilizado em
equoterapia deve, ainda:

I - apresentar boa condição de saúde;
11- ser submetido a inspeções veterinárias regulares;
111- ser mantido em instalações apropriadas;
IV - ter garantido o seu bem-estar.
Art. 6° Os centros de equoterapia poderão firmar parcerias e

convênios com o Poder Público para a efetivação dos trabalhos da
prática de equoterapia.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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informações em prontuário; ajudar pessoa com deficiência a realizar as S~bSarefas)j~'I
IV - provimento de condições que assegurem a integridade (NR) . ~ /1____ ~

física do praticante, como: "Art. 2° Para o efetivo exercicio do direito de que r.Q, o'f(rt?'"- ~ ~
~ ~'a) instalações apropriadas; 10, o usuário do cão de assistência deverá portar: ~(: ,(":;f.3

I - carteira de identificação do cão de assistência, exp'e&~_~~
por qualquer entidade legalmente habilitada para o cadas-
tramento;
.................................................................. "(NR)
Art. 3° Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia, 22 de abril de 2019,131° da República.

LEI N° 20.453, DE 22 DE ABRIL DE 2019.
RONALDO RAMOS CAIADO

Altera a Lei nO 14.466, de 16 de
julho de 2003, que dispõe sobre a
permissão de entrada e permanência
nas dependências que especifica
por portador de deficiência visual
acompanhado de cão-guia.

Protocolo 126303

GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS

LEI N° 20.455, DE 22 DE ABRIL DE 2019.

Declara de utilidade pública a entidade que
especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A ementa da Lei nO14.466, de 16 de julho de 2003,
passa a ter a seguinte redação:

"Dispõe sobre o direito da pessoa com deficiência de
ingressar e permanecer acompanhada de cão de assistência
nas dependências que especifica."(NR)
Art. 2° A Lei nO 14.466, de 16 de julho de 2003, passa a

vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 1° Fica permitida a entrada e permanência nas
dependências de livre acesso dos prédios da administração
pública estadual direta e indireta e nos locais privados de
uso coletivo por pessoa com deficiência acompanhada de
cão de assistência.
~ 1° Quando se tratar de deficiência visual, o previsto no
caput restringe-se ás pessoas cegas ou com baixa visão.
~ 2° Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I - local de uso coletivo: aquele destinado às atividades de
natureza comercial, cultural, esportiva, financeira, recreativa,
social, religiosa, de lazer, educacional, laboral, de saúde ou
de serviços, dentre outras; e
11- cão de assistência: o animal da espécie canina treinado
e capacitado por entidade especializada para que possa

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
GOIÁS, nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública a
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE E CULTURAL PADRE PEDRO
STEPIEN, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurldica (CNPJ)
sob o nO 24.013.284/0001-19, com sede no Município de Novo
Gama-GO.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em
Goiânia, 22 de abril de 2019, 131º da República.

RONALDO RAMOS CAIADO
Protocolo 126307

GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS

LEI N° 20.456, DE 22 DE ABRIL DE 2019.

Institui a Semana Estadual de Combate e
Prevenção à Obesidade Infantil.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

OIARIO OFICIAL DO ESTADO DE GOlAS
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ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Goiânia, 03 de maio de 2019.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua

tramitação no Sistema de protocolo.
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